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    Para Igor e Ivan


  




  

    “(...)




    Presta agora atenção à voz da ciência,




    Que lida por levar a teus ouvidos




    Novos objetos, raciocínios novos,




    Como nada há tão fácil que ao princípio




    Da concepção difícil se não mostre;




    Assim também de grande, de admirável




    Ao princípio não há, que pouco a pouco




    Da sua admiração não vá perdendo.




    Se aparecer pudessem de improviso




    A vez primeira a nossos olhos hoje




    Dos céus a cor abrilhantada e pura,




    As estrelas que à noite condecoram,




    A argêntea lua, a luz do sol dourada,




    Onde haveria então as maravilhas




    Que a maravilhas tais se comparassem?




    Pavonear-se quais gentes ousariam




    De possíveis ter crido estes assombros?




    Nenhumas, e ninguém. Mas hoje vemos




    Assombros tais sem emoção alguma;




    E tão fartos de os ver nos reputamos




    Que só bem rara vez olhar nos lembra




    Do céu para a luzente arquitetura.




    Por isso, com o susto do que é novo




    A razão reta não repilas da alma;




    Antes com juízos cada vez mais fortes




    De ânimo te reveste, e pesa os fatos:




    Se os creres verdadeiros, segue-os firme;




    Se falsos, firme mune-te contra eles.




    (...)” Tito Lucrecio Caro, A natureza das




    coisas; linguagem atual.


  




  

    NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO




    A necessidade de uma segunda edição da obra “Da proteção constitucional do idoso e da pessoa com deficiência. Uma crítica ao benefício de prestação continuada” veio rapidamente, diante das mudanças legislativas, como as Leis nº 14.176/2021, 14.284/2021, 14.331/2022 e 14.441/2022, bem assim do advento de novas teses de jurisprudência de seguridade social em sistema de recursos repetitivos, no Superior Tribunal de Justiça (como o Tema 692) e na Turma Nacional de Uniformização (como os Temas 284, 285, 299).




    O passar dos meses e anos torna obrigatória uma releitura de tudo que o estudioso produz. Porque ele muda, juntamente com os fatos históricos. Se somos o que lemos e o que vivemos, nossa percepção se transmuda inevitavelmente, ainda mais numa sociedade que experimenta velozes transformações, sob o impacto da tecnologia. Essa segunda edição é o reflexo dessa necessidade.




    Alterações no texto foram imprescindíveis para manter a coerência com os pressupostos metodológicos adotados, bem assim com o ambiente normativo em que contextualiza do BPC: um benefício de proteção dos necessitados, previsto numa Constituição com feição de dirigismo, promulgada por um país capitalista, que preza a liberdade, fundado na dignidade da pessoa humana e nos valores do trabalho e da livre iniciativa, mas com preocupações sociais.




    O propósito da obra continua a mesma: busca-se fornecer ao leitor uma visão abrangente do benefício assistencial, do ponto de vista normativo, mas voltada à solução de controvérsias extraídas da realidade social. Vale dizer, o intuito é propor soluções para problemas reais, práticos, coletados no trabalho como juiz e no estudo do Direito.




    A escolha do tema se deu pela enorme repercussão social do BPC, único meio de subsistência de milhões de idosos e pessoas com deficiência que sobrevivem em estado de miserabilidade, e também pelas polêmicas suscitadas nos tribunais sobre vários aspectos desse benefício, como a mensuração da miserabilidade e o próprio conceito de deficiência.




    O presente estudo utiliza métodos dedutivo e indutivo, mediante pesquisas bibliográfica, legislativa e jurisprudencial.




    A jurisprudência é valorizada no livro, diante da opção do legislador em – mercê de problemas gravíssimos de insegurança jurídica, que afetam a credibilidade do próprio país – prestigiar os mecanismos de resolução de conflitos em massa (ação declaratória de constitucionalidade, ação direta de inconstitucionalidade, súmulas, recursos repetitivos, repercussão geral, ação civil pública, incidentes de uniformização).




    Porém, a principal fonte do Direito utilizada para a elaboração desse livro foi a doutrina. Não faria sentido escrever um livro que emprestasse as respostas colhidas da jurisprudência, porque no Brasil felizmente há possibilidade de ampla consulta eletrônica ao repertório dos Tribunais Superiores, Regionais Federais e da Turma Nacional de Uniformização. E importante: a consulta é pública e gratuita.




    As rápidas transformações na sociedade ocorridas nas últimas décadas fizeram com que as concepções de Estado, norma, poder e soberania tenham de ser revistas, adaptadas à realidade do presente em que os fenômenos sociais ocorrem.




    Já se concebem hipóteses teóricas do sistema normativo como dotado de “regras de calibração”, termo trazido da informática, capazes de adequar o funcionamento às mudanças sociais (FERRAZ JUNIOR, 2019: posição 233, Kindle). Contudo, a abordagem desse livro é esclarecida logo no capítulo primeiro.




    Procurou-se pautar o trabalho pela impessoalidade, usando de preferência o verbo na voz passiva, quando da apresentação de algumas conclusões. Contudo, a primeira pessoa, no singular e no plural, igualmente utilizada aqui, parece melhor servir ao propósito de aproximar-se de alguma forma do leitor.




    As citações de doutrina produzida antes da Reforma Ortográfica de 2009 mantiveram as redações originais.




    Por motivo mercadológico, mas também coerente com o conteúdo do texto, optamos por alterar o nome do livro, para “Manual do Benefício de Prestação Continuada”, na medida em que contém, em sua essência, em vez de uma crítica, uma característica essencial de curso ou manual, com intuito de abranger as várias questões que envolvem o BPC.




    Para tanto, não se prescindiu da análise do geral (Constituição, ordem social e princípios constitucionais) até o específico, ou seja, o BPC em si, dos tipos de beneficiários até as adversidades que envolvem a miserabilidade, com o aporte de doutrina e jurisprudência.




    A análise de questões atinentes à pobreza, outrora contidas no capítulo primeiro, foram todas englobadas no capítulo concernente à miserabilidade, no capítulo 10, por motivos meramente didáticos.




    Foram mantidos apresentação e o prefácio da primeira edição. A nota do autor, os agradecimentos, o posfácio e o adendo, contudo, foram retirados, numa tentativa de enxugar o texto final.




    O adendo, na 1ª edição, abordara, perfunctoriamente, a renda básica universal, benefício que ostenta semelhanças com o BPC. Ambos operam no combate à pobreza, mas a ideia de uma renda básica familiar adquiriu outra dimensão com o advento do parágrafo único do art. 6º da Constituição Federal, instituído pela Emenda Constitucional nº 114/2021, e com a publicação da Lei 14.284/2021, que instituiu o Auxílio Brasil e outros benefícios assistenciais. O tema demanda mais reflexões, a serem trazidas numa obra específica.




    Por fim, na bibliografia, nesta 2ª edição constarão apenas as obras expressamente citadas no trabalho, embora muitas outras tenham sido consultadas para a elaboração do livro.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Paulo Sérgio Domingues1




    Rodrigo é um inconformado. Inquieto, questionador. Amigo há mais de 20 anos, nunca o vi sem fazer nada ou sem nada para fazer. Leitor voraz, crítico, preocupado com os problemas do mundo, as agruras sociais, as dificuldades dos que pouco têm. Debatedor incansável e polemista quase profissional, não tem receio de expor, sem rodeios, suas reflexões, nem de mudar de opinião após mais leituras e debates – virtude dos justos e humildes.




    A preocupação do verdadeiro magistrado vai muito além de dar uma boa decisão no processo que examina. É compreender o drama humano, a situação pessoal do indivíduo, a sensação de impotência que tem quem litiga contra o poder do Estado, sem descurar do fato de que o juiz deve se ater aos limites constitucionais e legais para dar sua decisão, bem como deve atentar às fronteiras de sua atuação, que envolvem encontrar aquilo que se pode exigir ou não do Estado. Conviver com esses dilemas é especialmente difícil ao se falar de ações previdenciárias, e mais ainda quando se trata daquelas que versam sobre o Benefício Assistencial a pessoas em situação de miserabilidade, sejam elas idosas ou com deficiência.




    A história de Rodrigo o habilita a enfrentar a tarefa com maestria. Formado nos bancos da Velha e Sempre Nova Academia do Largo de São Francisco, defendeu sua dissertação de mestrado junto à tradicional Instituição Toledo de Ensino, em Bauru. Não foi surpresa vê-la aprovada pela banca “com distinção e louvor” e com recomendação de publicação. Modesta ou egoisticamente, deixou de atender a essa recomendação, e privou-nos do texto por longos anos. Mas, poderíamos também dizer que o fez de forma generosa, pois, ao apresentá-lo agora, atualizou e complementou o livro, tornando-o melhor, mais abrangente e agudo, a partir de sua experiência profissional adquirida e acumulada.




    Menos de dois anos após sua graduação, em 1994, Rodrigo era Promotor de Justiça em Minas Gerais (aprovado em sexto lugar no concurso). Em 1997, tornou-se Juiz de Direito junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (em primeiro lugar). No ano seguinte, ingressou na Justiça Federal de São Paulo, onde permanece até hoje (em terceiro lugar). Agregou aos mais de vinte e três anos de experiência na Magistratura – a maior parte do tempo em sua cidade natal, Jaú – cargos de administração, como a Vice-Diretoria do Foro, participando ativamente do cotidiano administrativo da Justiça Federal de todo o Estado de São Paulo. Conheceu a jurisdição em Varas de competência plena, mas também, em longas convocações junto ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na Seção Especializada em matéria previdenciária.




    Também a docência, exercida por anos em instituições de ensino renomadas, em Direito Constitucional e Previdenciário, acrescentou ao Autor novas habilidades.




    Naturalmente, a opção acadêmica e profissional pela ênfase em Direito Público não poderia deixar de impactar na escolha das reflexões com que um autor pinta a página vazia. Qual o papel da Seguridade Social em um país tão repleto de pessoas necessitadas? Até onde deve ir a assistência social? Qual o limite para isso, se o Estado também não tem dinheiro sobrando? Como definir as prioridades para um Estado tão desigual como o Brasil? Como atender o maior número possível de necessitados, sem liquidar as finanças públicas? Como manter as finanças públicas, sem deixar o miserável com fome?




    Nada foi deixado de lado, sempre tendo, como pano de fundo, a ideia de pobreza e exclusão social, a opção do Constituinte pela proteção aos desvalidos, e as formas de enfrentamento da miséria em um país de imensa desigualdade.




    O texto cuidadoso reconhece as dificuldades encontradas pelo Constituinte ao tratar do problema da Seguridade e da Assistência Social, e do legislador ordinário ao implementar os benefícios. Quanto ao Benefício Assistencial, a dificuldade é imensa, e todas as questões polêmicas são enfrentadas e instigam o leitor: Quais os parâmetros para a definição da miserabilidade? Isso é algo aferível apenas pela renda familiar? Qual deve ser o conceito de “entidade familiar” para o cálculo da renda per capita? Quem deve ser o responsável primordial pelo cuidado e sustento do idoso, sua família ou o Estado? Em outras palavras, a obrigação do Estado deveria ser considerada principal, ou ele só deve ser demandado pelo benefício se não houver a possibilidade de sua família prover suas necessidades? Até que ponto os filhos que constituíram suas próprias famílias possuem a obrigação de sustento de seus idosos? Novamente, o texto nos provoca a pensar sobre esses temas e buscar respostas não apenas no direito púbico, mas até mesmo no direito civil, para o fim de delimitar essa obrigação, numa verdadeira interface com o direito de família.




    Os temas mais polêmicos tratados na jurisprudência foram todos abordados com precisão, convidando o leitor a pensar sobre as consequências das opções do legislador e do julgador: por exemplo, será que a generosidade na extensão dos critérios concessivos do benefício assistencial, ao viabilizar o acúmulo de dois ou três benefícios dentro de um mesmo lar, acaba por distorcer um benefício criado para eliminar a miséria e exclui outros que deveriam recebê-lo? Será que um alargamento das hipóteses concessivas não geraria uma diminuição no incentivo à contribuição para a previdência social?




    Com alegria vemos que Rodrigo trouxe questões atuais surgidas com a pandemia de COVID-19 e reflexões sobre a renda básica universal, acrescentando ainda novos autores à bibliografia robusta e variada.




    Os que aceitarem o convite à reflexão sobre temas socialmente tão relevantes e complexos não se decepcionarão. A eles, desejo uma boa leitura!




    




    

      

        1 Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Mestre em Direito pela Johann Wolfgang Goethe Universität (Frankfurt am Main-Alemanha). Graduado em Direito pela Universidade de São Paulo (USP). Foi presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE) nos anos de 2002 a 2004 e Diretor do Foro da Sessão Judiciária de São Paulo entre 2005 e 2007. Foi Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. É professor de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito de Sorocaba desde 1994.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Márcia Hoffmann do Amaral e Silva Turri2




    Da seguridade social na proteção do idoso e da pessoa com deficiência e além: uma crítica do benefício assistencial de prestação continuada é um livro além. Quando o juiz federal e amigo (não necessariamente nessa ordem) Rodrigo Zacharias me convidou para escrever o prefácio, fui logo pedindo um prazo suplementar. Já previa que o texto iria muito além de uma crítica relevante, bem-vinda e oportuna ao benefício assistencial de prestação continuada. Anos e anos de conversas e trocas de experiências? Intuição feminina? Pisciana com muita água no mapa astral? Quem sabe como ocorrem esses insights? “Há mais coisas no céu e na terra, Horácio, do que sonha a tua filosofia”,3Hamlet que o diga.




    O direito ao benefício assistencial é amplamente examinado pelo autor do ponto de vista da dogmática jurídica. O enfoque dogmático, para usar a terminologia de Theodor Viehweg,4 empenha-se em construir soluções dentro da ordem vigente. Não por acaso, é usual enfatizarmos, na prática jurisdicional, uma perspectiva mais dogmática na medida em que acentuamos o aspecto resposta, até por conta da proibição no non liquet. Um dos maiores problemas do jurista, com efeito, é o da decidibilidade de conflitos numa sociedade complexa, em constante transformação, com um mínimo de perturbação social possível.5 Ancorado em reflexões lapidadas pelos rigores da academia, da docência e dos debates com seus pares, Rodrigo também fornece aos leitores, numa linguagem simples e acessível, elementos para a resolução de problemas eminentemente práticos.




    Mas o autor vai além, pensando temas estreitamente ligados à assistência social como, por exemplo, pobreza, dignidade, exclusão, solidariedade e felicidade. O que quero dizer por pensar? Hannah Arendt, leitora de Kant, distinguia o pensar, faculdade da razão, do conhecer, faculdade do intelecto. É sensato “parar para pensar”, para usar as palavras arendtianas: estimula a crítica e pode até, eventualmente, ensejar a dúvida, mas isso é bom. Imprudente é o agir impensado, que leva à estagnação do conhecimento. Rodrigo vai além, assim, quando reflete, entre outras coisas, sobre o conhecimento obtido, suas aplicações práticas, a atuação do magistrado e o significado do benefício assistencial de prestação continuada no contexto ético, psíquico e socioeconômico mais amplo. Trata-se, em suma, de um autor que pensa. E isso é bom. Vou além: é ótimo.




    Concordo com meu colega e amigo (e já pedindo desculpas pelo spoiler) quando afirma, logo no primeiro capítulo, que, na pobreza, “o ser humano encontra enormes dificuldades para alcançar a felicidade”. Se felicidade é uma palavra conotativamente ambígua,6 a pobreza é perfeitamente mensurável. Proponho um terceiro conceito, por conseguinte, que possa servir de elo para pensar os dois fenômenos num mesmo contexto: cuida-se da ideia da dor. Concebida como uma experiência essencialmente subjetiva, a dor é um fenômeno psicofisiológico complexo que envolve dimensões sensoriais, afetivas, cognitivas, comportamentais e socioculturais. Apesar das inúmeras dificuldades, inclusive metodológicas, médicos, enfermeiros e pesquisadores continuam insistindo (e ainda bem!) em mensurar a dor. “Numa escala de 0 a 10, quanto está doendo?”




    Comte-Sponville7 conta a história de um monge comum — não um sábio, um desperto — que caminhava pela floresta, pensativo e preocupado. Seu mestre, um iluminado, havia sido morto a pauladas por salteadores. Uma testemunha contara ao monge que, durante as pancadas, o mestre gritara de maneira atroz. Ora — raciocinava nosso monge — de que serve a sabedoria se é para gritar como um ignorante qualquer? Concentrado, o monge não percebeu a chegada de um bando que o atacou de repente e partiu seus ossos a pauladas. Nessa hora, o monge gritou terrivelmente. E, ao gritar, iluminou-se. Qual a moral da história segundo Comte-Sponville? Que a dor e a angústia fazem parte do real. Que são eternas e verdadeiras. E que “a sabedoria está na aceitação do real, não em sua negação”.8




    Recordo outro registro de dor e sofrimento importante para o pensamento ocidental:9 a narrativa do calvário de Jesus, a denominada paixão de Cristo. A maioria dos estudiosos costuma associar a palavra paixão ao latim tardio passio, passionis, significando “padecimento atroz”. Ligada a pati, sofrimento, também tem a ver com passivo e paciente, anunciando a ideia do apaixonado como aquele que suporta a dor. Daí o termo “compaixão”, no sentido de tomar, para si, o sofrimento alheio, posteriormente traduzido, em latim, como compati, ou seja, “sofrer com”. Dos vários sentidos de solidariedade, considero genial a percepção de um garoto, então com 13 anos de idade, expressa num concurso de frases promovido pela Nestlé e pelo Ministério da Educação: “Solidariedade é a dor do outro doendo em mim” (Francisco Rodrigo Sousa dos Santos).10




    O que nos reúne inicialmente na solidariedade é a dor, o padecimento, o infortúnio. Somos todos solidariamente infelizes, num certo sentido, porque somos mortais e sabemos disso. Mas talvez possamos transformar nossa miséria humana em glória ao conferir outros significados à solidariedade. Afinal, não há motivo para restringi-la à divisão material do bem-estar, obviamente fundamental, porém insuficiente, pois nunca há o bastante para a satisfação de todos os desejos. Existem bens imateriais — como a amizade, o amor e a hospitalidade — que não diminuem, mas crescem pela divisão: daí o simbolismo do pão e dos peixes no relato bíblico da multiplicação.




    Como assinala Chantal Delsol,11 não queremos ser solidários apenas porque semelhantes no flagelo, mas porque cada um participa na construção do sentido que nós é conferido. A solidariedade não precisa ser apenas a cura da chaga ou sua compensação, mas também o amor, que é a resposta à ferida:




    A solidariedade não consiste somente em diminuir o sofrimento do outro porque eu poderia estar em seu lugar, ou sofrer com ele, a fim de tornar o sofrimento mais aceitável por ser comum, mas para elevar o amor acima do sofrimento, para demonstrar que a ferida do homem não está totalmente desamparada, sem recurso, ou seja, que esta não é o único nome do homem. (DELSOL, 2002, p. 195).




    A divisão dos bens materiais tem relação com a igualdade, mas não é ela que faz a solidariedade. Conduzida apenas pela razão, a distribuição equitativa pode abrigar a indiferença, o egoísmo e até o ódio. É a justiça sem amor. A solidariedade requer mais: exige uma “vida na divisão, não para realizar uma justiça que colocaria enfim o mundo no lugar, mas para assumir juntamente a finitude humana”.12 É o face a face que dá sentido à divisão. Daí, alegoricamente, o motivo de os cinco pães e dois peixes terem sido capazes de saciar cinco mil homens (Mt 14.13-21): porque mediados, no encontro entre desiguais, pelo amor e pela compaixão.




    Não pretendo passar sermão, ainda mais num prefácio. Longe de mim. Até porque o (bom) prefácio deve deixar o leitor ou leitora com vontade de devorar o livro imediatamente, e não de largá-lo no banco do metrô ou da praça mais próxima. Mas não posso concluir sem destacar que o sentido do humano está, justamente, na responsabilidade para com o outro. Como já dizia Henrique Schützer Del Nero,13 “sem cooperação e atenção à decência, igualdade, atendimento aos mais fracos, não é um indivíduo que está em risco, mas a espécie toda”.




    Ao infinito... e além! Paul Ricoeur14 defende que mitos e símbolos têm muito a oferecer à reflexão filosófica. Renato Janine Ribeiro15 preconiza o exame da cultura por meio de significantes poderosos do nosso tempo, tais como “Cinderela e Mogli, de Disney, a astrologia, quando se torna junguiana, romances de Agatha Christie, Fellini e o espiritismo, Guimarães Rosa”. A frase de Buzz Lightyear — no original, To infinity... and beyond! — ressoa nos corações de boa vontade com aquele entusiasmo que só astronautas de brinquedo e crianças de olhos brilhantes conseguem incutir, convidando-nos a fazer mais e melhor. Da seguridade social na proteção do idoso e da pessoa com deficiência e além: um livro que não pode faltar nas cabeceiras e/ou prateleiras de homens e mulheres que sentem a dor do outro em si mesmos. E que procuram ir além. Como o Rodrigo.




    




    

      

        2 Doutora e mestre em Filosofia pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, na qual concluiu o bacharelado. Especialista em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, onde finalizou a graduação. Juíza Federal na 3ª Região desde 1995, é titular da 2ª Vara Previdenciária de São Paulo desde 1999. Atua na Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região em cursos que tratam de Previdência Social, Ética, Filosofia e Filosofia do Direito.


      




      

        3 SHAKESPEARE, William. Hamlet. Tradução de Millôr Fernandes. Porto Alegre: L&PM, 2007, p. 40.


      




      

        4 Em contraposição ao enfoque zetético, voltado ao aspecto pergunta e, portanto, aberto à dúvida.


      




      

        5 Cf. FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Dogmática analítica ou a ciência do direito como teoria da norma. In: Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão dominação. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2003.


      




      

        6 Ou seja, afigura-se impossível indicar quais propriedades devem constar em todos os casos em que é utilizada.


      




      

        7 Bom dia, angústia! Trad. Maria Ermantina Galvão G. Pereira. São Paulo, Martins Fontes, 2005, p. 19-20.


      




      

        8 Ibid., p. 20.


      




      

        9 Costumo destacar que diversos filósofos já se inspiraram na Bíblia, sem que isso subvertesse a racionalidade herdada dos gregos. Acho difícil ignorar a força estética dos livros sagrados das tradições judaica e cristã: no mínimo, são narrativas extraordinárias acerca do humano.


      




      

        10 Disponível em <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/vencedores.pdf>. Acesso em: 08 mar. 2021.


      




      

        11 Solidariedade e barbárie. Tradução de Sônia Amaral Martins e Marcelo de Andrade Pereira. In: ROSENFIELD, Denis L; MATTÉI, Jean-François (Ed). O terror. Rio de Janeiro: Zahar, 2002. (Coleção Filosofia Política, Série III, n. 4).


      




      

        12 DELSOL, 2002, p. 191, grifos no original.


      




      

        13 O sítio de mente: pensamento, emoção e vontade no cérebro humano. São Paulo: Collegium Cognitio, 1997, p. 434.


      




      

        14 A simbólica do mal. Lisboa: Edições 70, 2013.


      




      

        15 Cf. <http://filosofia.fflch.usp.br/docentes/janine>.


      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O principal objeto deste trabalho é o papel da seguridade social, mais especificamente o da assistência social, perante o idoso e a pessoa com deficiência miseráveis, manifestado na concessão e manutenção de um benefício assistencial, previsto no inciso V do art. 203 da Constituição brasileira, no valor de um salário mínimo mensal.




    O assunto envolve o direito fundamental social de pessoas que – além de vulneráveis pelas condições físicas ou mentais ou pela idade avançada – não conseguem obter sua subsistência por si mesmas, nem por suas famílias.




    Cuida-se de estudo que gira em torno do direito positivo, da ordem jurídica brasileira, que parte da perspectiva da agregação de normas jurídicas as quais conformam a proteção estruturada na Constituição Social.




    Mas, conquanto dogmático, considera normas incidentes sobre uma dada realidade social, em determinada época da história, de modo que o fenômeno normativo interage firmemente com a realidade social.




    Já no Capítulo 2, contextualiza-se o benefício à luz da Ordem Social, disciplinada pela Constituição de 1988, quando se dissertou sobre os conceitos da dignidade da pessoa humana, do primado do trabalho e dos objetivos do bem-estar social e da justiça social, além da solidariedade. Ainda se abordam questões como o mínimo existencial, a vedação do retrocesso social e a reserva do possível.




    No próximo capítulo, aprecia-se a seguridade social e seus princípios elencados no art. 194, parágrafo único, do Texto Magno, especialmente o da distributividade das prestações, que pode ser enxergado como um fio condutor desse esforço em diagnosticar o universo de percipientes do benefício assistencial, também denominado neste trabalho de BPC. Ainda nesse capítulo serão abordadas a solidariedade (enquanto princípio da seguridade), o custeio, a participação da sociedade, além da eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais de seguridade, ao final fazendo referências às características da previdência social, com o fito de propiciar, ao leitor, compará-la à assistência social.




    No Capítulo 4, o trabalho ingressa na seara da técnica de proteção social específica dos miseráveis, a assistência social, com suas características, princípios e objetivos à luz da Constituição Federal, após o que adentrou nos temas do Estado assistencial e do enfrentamento da pobreza.




    Os aspectos preliminares relevantes do BPC são estudados no capítulo seguinte, enquanto direito fundamental social, manifestação do direito à vida e à cidadania, bem assim seu antecedente – a renda mensal vitalícia – e alterações legislativas. Aqui foram objeto de estudo o sujeito passivo da relação jurídica assistencial, passando pela eficácia e aplicabilidade da regra do art. 203, V, da CF/88, responsabilidade da União por omissão legislativa e Cadastro Único.




    O Capítulo 6 traça linhas gerais sobre os beneficiários ou percipientes da proteção assistenciária e tece considerações sobre possibilidades interpretativas e expressões designativas tanto do idoso, quanto da pessoa com deficiência – PCD. Examina ainda a possibilidade de recebimento do BPC por cotista da pensão por morte e o Cadastro Único.




    O conceito de idoso é escrutinado no próximo capítulo, passando pelos critérios de identificação, à vista das alterações legislativas, para ao final confrontá-los à luz do princípio da distributividade nas prestações de seguridade social.




    No Capítulo 8, é a vez de os vários temas relativos à pessoa com deficiência serem debatidos, a começar pela nomenclatura até os graus de deficiência. Aborda a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF, e ao final apresenta análise de casos específicos de pessoas com deficiência, como portadores de HIV, Epilepsia, Esquizofrenia, Transtorno Afetivo Bipolar, Síndrome de Dependência de Álcool e drogas, visão monocular, Obesidade, Depressão e requisitos para a concessão do BPC a crianças e adolescentes.




    O conceito jurídico de núcleo familiar para fins assistenciais é discutido no capítulo seguinte, conceito que influi na apuração do grau de pobreza. É o espaço em que se discorreu sobre o princípio da subsidiariedade.




    O Capítulo 10 aborda a questão da miserabilidade, passando pelo critério legal, por posições doutrinárias e pela evolução da jurisprudência do STJ e do STF, para ao final apresentar proposta objetiva de aferição.




    O capítulo seguinte discorre acerca de controvérsias presentes nos meios forenses, fonte de alta litigiosidade, como os termos inicial e final do benefício, irregularidade na concessão, devolução dos valores recebidos em tutela provisória de urgência, erro administrativo, adicional de 25%, abono anual e pensão por morte.




    Por fim, no capítulo 12, ponderaremos sobre questões atinentes aos incentivos e desincentivos que envolvem o BPC.




    1.1 A ABORDAGEM DESTE LIVRO




    O estudioso do Direito e, mais especificamente, da seguridade social tem a consciência de que a pobreza e a desigualdade social representam os graves problemas do Brasil.




    A fome, a miséria e a doença ainda são realidades, a despeito das grandes conquistas sociais, nos séculos XX e início do XXI, apesar dos avanços da tecnologia e da medicina.




    Wagner Balera há tempos exarou que o enfrentamento do problema da pobreza passa pelo caminho da solidariedade social, no sentido de superar desigualdades brutais existentes entre as camadas sociais.16




    É essa mesma solidariedade que ajuda a compreender que a pobreza é problema de toda a sociedade e a prestação de assistência aos necessitados haverá de ser entendida como um dever de toda a coletividade.17




    A tarefa do Estado é encontrar soluções no ordenamento jurídico para combater esse cenário intolerável. E o ordenamento jurídico, pela Constituição Federal, já indica os caminhos a serem trilhados.




    Há tempos, Dalmo de Abreu Dallari preconizou um novo direito para uma nova realidade, in verbis:




    o direito deverá ser concebido como necessidade essencial da pessoa humana, para que os seres humanos preservem sua dignidade e satisfaçam as exigências de sua natureza física e espiritual. Assim sendo, o direito autêntico não pode ser confundido com a criação arbitrária de regras de convivência, impostas por alguns à obediência de todos ou de parte do povo. Sendo resultado de uma seleção de valores, praticado pela experiência reiterada, o direito autêntico terá, necessariamente, um conteúdo ético (...). Na realidade do século vinte e um, o Estado é necessário, para dar eficácia ao direito e para agir visando assegurar a todos o efetivo acesso aos direitos consagrados na Constituição.18




    De fato, o enfrentamento da pobreza também passa pelo reconhecimento de que o Direito não poderá ser usado somente a serviço de uma minoria que detém o poder econômico. Ele não pode servir, tão-só, como mecanismo de controle social e manutenção de um status quo que alija, da riqueza produzida pelo país, enorme contingente da população.




    “Inexiste Estado de Direito onde uma minoria privilegiada controla o poder público e nega aos menos favorecidos reais medidas de proteção social”, afirma Wagner Balera.19




    Por isso mesmo que o Direito haverá de ser utilizado como instrumento de ação do Estado no combate desse maior problema brasileiro, combate a ser empreendido tanto pela sociedade quanto pelo Estado.




    Nesse objetivo, o ordenamento jurídico brasileiro reconhece técnicas de proteção social, dentre as quais se insere a Assistência Social, destinada especificamente aos pobres, no bojo da qual o enfrentamento da pobreza é mais evidente.




    Entretanto, por mais que se deseje a transformação da sociedade por meio de constituições e leis, a história demonstra que, as mais das vezes, promessas constantes em diplomas normativos costumam não resultar em grandes melhorias na vida dos mais pobres.




    O caso brasileiro não é diferente, porque a pobreza ainda aflige a maior parte da população. Esse o diagnóstico de Celso Ribeiro Bastos:




    Nossa Constituição, ao dispor sobre a assistência social, como verificamos nesse estudo, desligou-se da realidade, pois alguém que chegasse ao nosso país e dele só conhecesse a Constituição Federal não estaria preparado para encontrar nenhum pobre, nenhuma criança abandonada, porque segundo a ordem jurídica vigente isso não teria lugar no Brasil. Verificamos, portanto, que ela está numa posição em que todos teriam direito a sair da condição de necessitados, pois lhes oferece todos os meios. Mas a realidade em que vivemos é outra, e a Constituição se debate com sérios problemas de marginalidade social.20




    Pensamos que, sem que se alcance um desenvolvimento sustentado no Brasil (o qual, aliás, não elimina todos os problemas sociais) e lastreado pelas forças econômicas, as tão desejadas transformações sociais ficarão restritas ao universo normativo.




    Se a solução dos problemas sociais depende de outros fatores externos ao Direito, o que resta a esse último? Um dos caminhos possíveis é dado por J. J. Gomes Canotilho21, referido no item 2.7.




    No desenvolver desse livro, procurar-se-á propor caminhos interpretativos propensos a buscar respostas às questões relacionadas com o benefício assistencial de prestação continuada, de modo que, no final das contas, o mote da solidariedade social ou legal não bastará ao enfrentamento das intrincadas controvérsias que envolvem o BPC.




    Num estudo de um direito fundamental social, previsto numa constituição que aspira à melhoria da qualidade de vida de sua população, como a brasileira, vários referenciais teóricos poderiam ser utilizados, sem que se possam desprezar fatores sociais e econômicos.




    Por um lado, concordamos com Marx quando discorre sobre o caráter genérico do homem, no sentido de que o ser humano necessita de uma pluralidade rica de atividades vitais, já que configura um ser político e social que se realiza nos relacionamentos com os demais da espécie22.




    Porém, discordamos das suas conclusões, evidentemente extraídas de uma outra época histórica, quando sustentou o estranhamento imposto ao homem pelo capitalismo, na medida em que, prestando serviços ao empregador, não colheria os frutos do seu trabalho, pois “quanto mais o trabalhador produz, menos tem para consumir”23.




    Tampouco concordamos com o marco teórico marxista que parte do pressuposto de que as relações econômicas estariam inevitavelmente pautadas pela exploração. Recusamo-nos a enxergar o ser humano, em suas relações com o Estado, apenas uma vítima de um modo de produção implacável, que só gera exclusão social24.




    Para além, se não enxergamos nas relações sociais e econômicas apenas exploração, também discordamos de certa concepção de feição utilitarista proposta por Adam Smith; com efeito, se o individualismo25 pode sim gerar benefícios indiretos à coletividade, também devemos nos ater a outras formas cooperação26 social, visto em importante parcela dos que produzem riqueza para empreender com propósitos distributivistas.




    Pode perguntar o leitor: o que o benefício assistencial tem a ver com tudo isso? Uma resposta possível é a de que tem sim, muito a ver, com as concepções diversas sobre comportamentos do homem, em relação aos demais membros da coletividade e em relação ao Estado.




    Daí que, nas análises que procuramos extrair das questões ínsitas ao BPC, partimos do pressuposto de que, em relação aos beneficiários – ao menos dos que contam com capacidade para os atos da vida civil – mostra-se legítimo esperar alguma responsabilidade perante si mesmo e os demais membros da coletividade. Também se preza a responsabilidade do grupo familiar, consoante prescreve o art. 230 da Constituição Federal.




    Não se trata, apenas, de partir do pressuposto de que os beneficiários fazem jus somente a direitos, deles nada se exigindo em termos de deveres... Tratando-se de direito fundamental social, as prestações sociais em forma de benefícios assistenciais assumem o caráter humanista de resgate da dignidade da pessoa humana, não se podendo olvidar que, no Brasil, mesmo os pobres arcam proporcionalmente com uma alta contribuição, se comparados aos mais afortunados economicamente, na condição de pagadores de tributos “indiretos”, enquanto consumidores.




    Nada obstante, cumpre observar que o valor do BPC, conquanto insuficiente para suprir as necessidades preconizadas pelo art. 7º, IV, da Constituição Federal, equivale ao percebido por mais de 70% (setenta por cento)27 dos beneficiários da previdência social, sistema de proteção social de caráter contributivo, que demandou, em teoria, pelo menos algum esforço da clientela protegida para manter a filiação, mediante o aporte de contribuições.




    Enfim, o problema de alguns beneficiários serem acusados de usarem a seguridade social como “meio de vida”28; a questão da problemática “narrativa” em torno de certos direitos sociais, aquela noção de que alguns cidadãos “pagam a sua parte” e outros não, a de que alguns são “parasitas” e outros são “normalmente produtivos”29, já foi bastante explorada por estudos avançados, de doutrina estrangeira, tendo sido objeto de análise em outro trabalho sobre previdência social de pessoas com deficiência, também publicada em livro pela Dialética30. Basicamente, a conclusão é a de que essa noção equivocada precisa ser superada.




    De qualquer forma, a problemática da assistência social vai muito além do mote ““De cada um conforme seus meios, a cada um conforme suas necessidades”31, utilizada por intelectuais desde meados do século XIX.




    Os referenciais teóricos deste livro tem mais a ver com um liberalismo igualitário32, em que a justiça social é, sim, uma necessidade e uma imposição constitucional, carta que anseia a justa distribuição dos recursos, distribuição essa que se legitima quando respeita o mais fraco e, assim fazendo, traz vantagens a toda a sociedade.




    Tal percepção não contrasta com a observância do direito positivo brasileiro, em que de um lado temos a liberdade (art. 1º, parágrafo único, IV; art. 3º, I; art. 170, parágrafo único, da CF), mas de outro a preocupação com a isonomia (art. 5º, caput e inciso I, da CF), com a dignidade da pessoa humana (art. 1º, parágrafo único, III, da CF) e com a justiça social (art. 3º, I, II, III e IV; art. 170, caput, da CF).




    O início deste esforço de compreensão do nosso objeto de estudo parte da abordagem da Constituição Federal e sua ordem social, a ser concebida sob o pálio de certos princípios constitucionais. Será o tema do capítulo 2, em seguida.
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    2 ORDEM SOCIAL, OBJETIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    Após situar o BPC no mundo dos fatos, doravante buscar-se-á contextualizá-lo no conjunto de normas que compõem o direito positivo brasileiro.




    Eros Roberto Grau explica que a ordem jurídica – tomada como sistema de princípios e regras – é formada por uma ordem pública, uma ordem privada, uma ordem econômica e uma ordem social, mas enfatiza que todas as expressões são ambíguas e dificultam a operacionalização dos conceitos.33




    A Ordem Social pode ser compreendida como uma parcela da Ordem Jurídica.




    O mesmo autor preleciona que o Constituinte manifesta desprezo pela desordem, ao mesmo tempo em que indica defesa da Ordem no campo das relações sociais e sua regulação, implicando “uma preferência pela manutenção de situações já instaladas, pela preservação de suas estruturas”.34




    Porém, aduz ele, a despeito da preferência, é inaceitável a opção pelo imobilismo, porque a passagem de uma ordem para outra envolveria ruptura das estruturas da primeira.




    Noutro passo, o vocábulo Ordem, grafado em geral com O maiúsculo, contrapõe-se à desagregação, ao caos, à desordem.




    Cretella Jr., quando se referia ao conjunto de ordens econômica, política e social, a elas assim se referiu como:




    um universo presidido por princípios e regras jurídicas rígidas, que as informam, assegurando-lhes condições de existência, resguardo e equilíbrio, endereçando-se, em cada Estado, a regra jurídica constitucional e a lei contra qualquer tipo de ato atentatório perturbador da atividade humana, no seio de cada Ordem.35




    Demais, Cretella Jr enfatiza, “além do aspecto ordeiro, o aspecto social em detrimento do individual”.36




    Esse aspecto social é o resultado da constatação de que o homem é um ser pertencente a um espaço, a partir do qual poderá ser situado ante o Estado, como bem constatado por Evaristo de Moraes Filho:




    Nestes novos direitos sociais – dizemos nós –, o indivíduo, como pessoa, é considerado como pertencente a um grupo, a uma ordem, a uma categoria, a uma família, a uma crença, a um nível cultural, que o transcendem e lhe conferem determinado status. O indivíduo, de abstrato, amorfo, indiferenciado, reduzido a estado de poeira, de ilha, passou a pessoa concreta e situada, podendo exigir do Estado e da sociedade a plena realização de suas potencialidades e de sua dignidade humana.37




    E para que o Direito assegure a realização das potencialidades do ser humano, a Ordem Social deve prescrever comportamentos, a fim de alcançar tal desiderato.




    Nesse sentido, a precisa lição de Hans Kelsen, ipsis litteris:




    A conduta que uma pessoa observa perante uma ou várias outras pessoas pode ser prejudicial ou útil a esta ou estas pessoas. Vista de uma perspectiva psico-sociológica, a função de qualquer ordem social consiste em obter uma determinada conduta por parte daquele que a esta ordem está subordinado, fazer com que essa pessoa omita determinadas acções consideradas como socialmente – isto é, em relação às outras pessoas – prejudiciais, e, pelo contrário, realize determinadas acções consideradas socialmente úteis. Esta função motivadora é exercida pelas representações das normas que prescrevem ou proíbem determinadas acções humanas.38




    Pode-se acrescentar que, no ordenamento jurídico brasileiro, a Ordem Social determina comportamentos coercitivamente no tocante ao próprio Estado. Os objetivos estampados no art. 3º da Constituição da República são exemplos disso.




    2.1 ORDEM SOCIAL E O CARÁTER COMPÓSITO DA CONSTITUIÇÃO




    A despeito de sua importância, nunca houve, nas Constituições anteriores, um capítulo destinado exclusivamente à Ordem Social, de maneira que a atual Constituição pode ser concebida como uma ruptura das estruturas anteriores, inclusive da Carta pretérita, de 1967, que não foi construída com o ideal democrático.




    As Constituições de 1824 e 1891 nem sequer continham um capítulo destinado à ordem econômica e social, porque eram Cartas que reafirmavam a presença da tendência liberal e individualista, limitando-se a prever uma Declaração de Direitos, sem conteúdo social.




    No constitucionalismo brasileiro, a ideia social foi introduzida pela Constituição de 1934, que, dentro do Título IV, nos artigos 115 a 143, introduziu a disciplina dos direitos econômicos e sociais.




    A importância dessa Constituição foi captada por José Celso de Melo Filho, que asseverou:




    Esse documento constitucional marca o instante de ruptura com práticas liberais e burguesas do antigo regime. Surge como o marco divisório entre duas concepções inconciliáveis do Estado. A Constituição brasileira de 1934 representa, dentro desse contexto, um momento de superação doutrinária de todos os obstáculos criados pelo liberalismo. O Estado Social, que dela emerge, mostra-se, agora, sensível à advertência de KARL MANNHEIM, de que deve, como instituição, adaptar-se às novas situações sociais e históricas, para não ser impulsionado, cegamente, pelas forças do tempo.39




    A Carta de 1937 destinou os artigos 135 a 155 para disciplinarem a ordem econômica.




    A Constituição de 1946, de sua sorte, reservou o Título V, nos artigos 145 a 162, ao trato da ordem econômica e social.




    A Constituição de 1967 hospedou a ordem econômica e social no Título III, nos artigos 157 a 166.




    E a Emenda n.° 1/69 cuidou da ordem econômica e social nos artigos 160 a 174.




    O BPC – que, via de regra, é de prestação continuada, embora possa ser cessado por meio de reavaliações periódicas – é um direito subjetivo assegurado pela seguridade social, cuja positivação ocorre no Título VIII da Constituição, mais especificamente na Seção IV do Capítulo II deste Título, relativo à Ordem Social.




    As soluções impostas pelo Direito positivo para o problema da pobreza são encontradas em vários dispositivos esparsos na Constituição Federal, inclusive no Título I.




    Mas é no Título VIII que o Constituinte disciplinou a atuação do Estado no trato da proteção social do idoso e da PCD miseráveis.




    Há quem diga que a técnica utilizada pelo constituinte não foi das melhores, porque abrangeu no mesmo Título VIII matérias que, a rigor, nada têm de sociais, como a Ciência e Tecnologia (Capítulo IV) e o Meio Ambiente (Capítulo VI).40




    A rigor, a ciência e a tecnologia, de um ponto de vista, são adversários de uma Ordem Social baseada na justiça, porquanto um de seus efeitos inevitáveis é a eliminação de postos de trabalho.




    A ausência de predomínio absoluto de uma única tendência política nos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte impregnou a Constituição de 1988 de opções divergentes ou contraditórias quanto à ação do Estado na economia, ora optando o Constituinte pela vertente liberal, ora pelo viés intervencionista.




    Disso decorre o caráter compósito do texto constitucional, que, segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho, decorreu da ausência de uma maioria ideologicamente convicta a respeito de pontos fundamentais, nos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte41.




    Para Luís Roberto Barroso, a constituição é um documento dialético, fruto do debate e da composição política42, demandando do intérprete do direito um trabalho por vezes complexo de determinar qual a melhor solução diante da colisão de direitos constitucionalmente protegidos.




    Na mesma trilha caminha o pensamento de Anna Candida da Cunha Ferraz:43




    Elaborada em processo aberto, com a participação de várias correntes políticas e ideológicas que lograram, em caráter compromissório, amalgamar em normas e princípios constitucionais, posições conflitantes e contraditórias, e apesar de considerada intocável por muitos, não foram poucos os que vaticinaram tratar-se de Lei Maior que exigiria, certamente, revisão. Aliás, o próprio texto constitucional previa, nos artigos 2º e 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sua revisão constitucional após cinco anos, com a atribuição ao eleitorado de definir em plebiscito, inclusive, a respeito do sistema de governo (república ou monarquia) e o regime de governo (presidencialismo e parlamentarismo). Não por outra razão foi taxada de Constituição Provisória.




    Contudo, provisória ou não, a despeito dos supostos casuísmos, prolixidades, valores irrealizáveis e escopos programáticos, apontados pela doutrina, o Constituinte fixou, na Ordem Social, uma linha a ser seguida.




    A Constituição de 1988 destinou o Título VIII à Ordem Social depois de prever, bem longe, no Capítulo II do Título II, nos artigos 6o a 11, os direitos sociais.




    O Título específico servirá não apenas para demonstrar a importância do ponto para o constituinte, mas também para dar continuidade ao programa hospedado no art. 6o da Constituição Federal.




    Pois bem, o art. 193, quando inaugura o Título VIII, dispõe, solenemente, que a “ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais”.




    Evidencia-se, nesse artigo, como que um reconhecimento do constituinte de que há muito por fazer no Brasil, onde predomina um cenário social em que persistem situações graves de miséria, marginalização, exclusão social e concentração de renda.




    A importância do art. 193 salta aos olhos, tanto que há um capítulo específico para albergar esse artigo, o Capítulo I.




    E, ao prestigiar o atributo social em detrimento do individual, o constituinte estabelece dois objetivos: o bem-estar e a justiça social.




    Não há como negar que o art. 193 é uma das normas de grande importância da Constituição de 1988, uma vez que, assim como o art. 170, consagra um de seus relevantes elementos socioideológicos, expressão utilizada por José Afonso da Silva para definir o “conjunto de normas que revela o caráter de compromisso das constituições modernas entre o Estado liberal e o Estado social intervencionista”.44




    São esses elementos socioideológicos que embasarão a interpretação da atuação do Direito em face dos fenômenos da pobreza e da marginalização.




    2.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS




    As normas constitucionais podem ser classificadas em princípios e regras, cabendo ao intérprete identificá-los no texto positivado, tarefa que nem sempre é fácil.




    O primeiro ponto a ser considerado é a questão qualitativa, pois, embora as regras e princípios estejam albergados no Texto Supremo e, em razão disso, sejam dotadas da mesma força hierárquica em relação às normas infraconstitucionais, há uma diferença qualitativa entre elas.




    Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins bem enfocam a questão da diversidade qualitativa entre os princípios e as demais disposições constantes da Constituição, in verbis:




    as Constituições não são conglomerados caóticos e desestruturados de normas que guardam em si o mesmo grau de importância. Pelo contrário, elas se afiguram estruturadas num todo, sem embargo de manter a unidade hierárquico-normativa, é dizer: todas as normas apresentam o mesmo nível hierárquico. Ainda assim, contudo, é possível identificar o fato de que certas normas, na medida em que perdem o seu caráter de precisão de conteúdo, isto é, vão perdendo densidade semântica, elas ascendem para uma posição que lhes permite sobrepairar uma área mais ampla. O que elas perdem, pois, em carga normativa, ganham como força valorativa a espraiar-se por cima de um sem-número de outras normas.45




    O princípio poderá incidir sobre um campo amplo de aplicação das normas e podem sobrepairar sobre vários outros dispositivos que regulam os assuntos pertinentes ao seu campo de abrangência, com uma consequência bastante evidente: as normas infraconstitucionais haverão de se adequar a esses princípios.




    Daí, a importância da distinção entre regras e princípios, trama objeto de diversificados estudos no Brasil e no exterior. Canotilho sugere alguns critérios para tal identificação:




    a) Grau de abstracção: os princípios são normas com um grau de abstracção relativamente elevado; de modo diverso, as regras possuem uma abstração relativamente reduzida;




    b) Grau de determinabilidade na aplicação do caso concreto: os princípios, por serem vagos e indeterminados, carecem de mediações concretizadoras (do legislador, do juiz), enquanto as regras são susceptíveis de aplicação directa;




    c) Caráter de fundamentalidade no sistema de fontes de direito: os princípios são normas de natureza estruturante ou com um papel fundamental no ordenamento jurídico devido à sua posição hierárquica no sistema de fontes (ex.: princípios constitucionais) ou à sua importância estruturante dentro do sistema jurídico (ex.: princípio do Estado de Direito);




    d) <<Proximidade>> da ideia de direito: os princípios são <<standards>> juridicamente vinculantes radicados nas exigências de <<justiça>> (Dworkin) ou na <<ideia de direito>> (Larenz); as regras podem ser normas vinculativas com um conteúdo meramente funcional;




    e) Natureza normogenética: os princípios são fundamento de regras, isto é, são normas que estão na base ou constituem a ratio de regras jurídicas, desempenhando, por isso, uma função normogenética fundamentante.46




    Todos esses critérios são hábeis a propiciar ao intérprete um meio de identificação da natureza das normas constitucionais, é dizer, se são regras ou princípios.




    Como exemplo, o art. 203, V, da Constituição de 1988 claramente prevê uma regra, ao passo que o inciso I do parágrafo único do art. 195 do Texto Magno conforma um princípio.




    Mas, como defini-los? Há uma conceituação célebre de princípio, a elaborada por Celso Antonio Bandeira de Mello, há bastante tempo, que vale a pena ser citada:




    Princípio – já averbamos alhures – é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo.47




    Por seu turno, Celso Ribeiro Bastos apresenta a seguinte definição:




    Princípios constitucionais são aqueles que guardam os valores fundamentais da ordem jurídica. Isto só é possível na medida em que estes não objetivam regular situações específicas, mas sim desejam lançar a sua força sobre todo o mundo jurídico. Alcançam os princípios essa meta à proporção que perdem o seu caráter de precisão de conteúdo, isto é, conforme vão perdendo densidade, eles ascendem a uma posição que lhes permite sobressair, pairando sobre uma área mais ampla do que uma norma estabelecedora de preceitos. Portanto, o que o princípio perde em carga normativa ganha como força valorativa a espraiar-se por cima de um sem-número de outras.48




    Destarte, dentre as normas constitucionais, são os princípios que compõem o espírito das regras servindo como critérios para sua interpretação.




    Os princípios jurídicos decorrem de normas de grande valor interpretativo, que deverão informar o legislador, o político e o juiz no desempenho de seus respectivos misteres.




    Os princípios orientam, enfim, o intérprete no momento de extrair os significados possíveis das regras constitucionais e infraconstitucionais.




    Isso não significa que, ao incidirem sobre determinados fatos, as regras não possam se tornar princípios e vice-versa. No conflito entre regra e princípio, em geral prevalece a regra, em tese (v. item 8.4.2).




    Não se pode deslembrar que os princípios têm a função de dar um caráter de sistema à Constituição, pois, sem a existência deles, o Texto Magno pareceria mais uma mistura de normas que teriam em comum apenas o fato de estarem corporificadas num mesmo diploma normativo, sem congruência.49




    Resta consignar que os princípios a serem abordados, no campo da seguridade social, integram explicitamente o ordenamento jurídico, são normas jurídicas e, por isso mesmo, têm caráter preceptivo.50




    Com isso, mostra-se oportuno registrar que os elementos socioideológicos supracitados estão positivados em princípios constitucionais, e nas linhas seguintes serão abordados os princípios constitucionais que servem de nortes para compreensão da Ordem Social.




    Os princípios específicos da seguridade social serão delineados mais adiante.




    2.2.1 O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    A construção do conceito de dignidade é fruto da reação histórica às atrocidades que marcam a experiência humana, desde a escravidão, o colonialismo, o racismo etc., tendo sido a experiência nazista o fator próximo que gerou a consciência de que se deveria preservar a dignidade a qualquer custo. O conteúdo semântico da expressão, contudo, não é de fácil constatação, de modo que seria constituída tanto pela integridade física quanto psíquica do indivíduo, mas também por suas ações, imagem, intimidade e consciência. 51




    Na linha de pensamento de Günter Dürig, dignidade “é um conceito axiológico que pressupõe como sujeito um titular de valores”. Se por um lado não é “pessoa do sistema de outros tempos, degradada a objeto do coletivo”, igualmente “não corresponde àquele outro extremo, segundo o qual ela, no sentido clássico e liberal do século XIX, é um indivíduo autônomo, fechado em si, recusando toda influência externa”.52




    Ensina Ingo Wolfgang Sarlet que é no pensamento de Kant – para quem o homem e toda criatura racional são um fim em si mesmo, nunca um meio para uso arbitrário alheio – que a doutrina mais expressiva identifica as bases de uma fundamentação e de uma conceituação da dignidade da pessoa humana. Salienta, ainda, que tal concepção é de ser adotada com reservas ou ajustes hodiernamente em razão de um excessivo antropocentrismo não propriamente respeitoso aos animais não humanos, nem aos recursos naturais, incluindo todas as formas de vida do planeta53.




    O princípio da dignidade da pessoa humana consta do art. 1o da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, nos seguintes termos: “Art. 1o: Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.”




    Segundo Fábio Konder Comparato, já o consagrava a Constituição de Weimar, quando no art. 151 rezava que:




    a organização da vida econômica deverá realizar os princípios da justiça, tendo em vista assegurar a todos uma existência conforme a dignidade humana. Dentro desses limites, é garantida a liberdade econômica dos indivíduos.54




    A atual Lei Fundamental da Alemanha reza: “A dignidade da pessoa Humana é intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público”. Segundo Günter Dürig, a dignidade contém estreita relação com a igualdade, fornecendo, materialmente, o “critério valorativo do juízo da igualdade jurídica” e, do ponto de vista técnico-jurídico, “a dignidade da pessoa humana é o tertium comparationis, com respeito ao qual as pessoas devem ser juridicamente comparadas”55.




    A Constituição de 1988, logo no art. 1o, inciso III, estabeleceu que a República Federativa do Brasil, constituída em Estado Democrático de Direito, tem como fundamento a dignidade da pessoa humana, pela primeira vez na história constitucional pátria, demonstrando que a partir de então o ser humano passa a ser o centro, por assim dizer, do ordenamento jurídico.




    Vários países, de Cuba à China, passando por Portugal e Finlândia, estampam em suas constituições a proteção à dignidade da pessoa humana56. Outras constituições, como as da Argentina, Uruguai, França, Estados Unidos da América, não se referem a ela.




    2.2.1.1 SUPRAPRINCÍPIO CONSTITUCIONAL




    O fundamento da dignidade da pessoa humana é previsto no art. 1o da Constituição ao lado de outros, igualmente significativos, como o da soberania (I), da cidadania (II), dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (IV) e do pluralismo político (V).




    Em outras passagens, a Lei Fundamental igualmente tutela a dignidade, como no art. 170, caput, quando estabelece que a ordem econômica tem por fim assegurar a todos existência digna.




    Nos artigos 226, 227 e 230, ainda dentro do Título VIII, o Texto Superior também se vale do conceito de “dignidade”, ao tratar, respectivamente, o planejamento familiar, os direitos das crianças e adolescentes e idoso.




    A dignidade da pessoa humana “funciona como princípio maior para a interpretação de todos os direitos e garantias conferidas às pessoas no Texto Constitucional”.57




    Rizzatto Nunes dá uma boa ideia da dimensão da dignidade:




    Está mais do que na hora de o operador do Direito passar a gerir sua atuação social pautado no princípio fundamental estampado no Texto Constitucional. Aliás, é um verdadeiro supraprincípio constitucional que ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais. E por isso não pode o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana ser desconsiderado em nenhum ato de interpretação, aplicação ou criação de normas jurídicas. O esforço é necessário porque sempre haverá aqueles que pretendam dizer ou supor que a Dignidade é uma espécie de enfeite, um valor abstrato de difícil captação. Só que é bem ao contrário: não só esse princípio é vivo, real, pleno e está em vigor como deve ser levado em conta sempre, em qualquer situação.58




    Assim, todas as regras e princípios do sistema jurídico, anteriores e posteriores à Constituição, haverão de considerar o respeito incondicional à dignidade da pessoa humana.




    O que não pode ser objeto de chancela é a vulgarização do princípio, notadamente quando evocado para o pleito de todos e quaisquer direitos perante o Judiciário.




    2.2.1.2 DEFESA DOS DIREITOS SOCIAIS E “MÍNIMO EXISTENCIAL”




    A dignidade da pessoa humana é expressamente mencionada na Constituição Federal em duas oportunidades: no art. 1o será um princípio político constitucional conformador, segundo J. J. Gomes Canotilho, e no art. 170, como uma norma objetivo, na expressão cunhada por Eros Roberto Grau.59




    Como princípio, ensina a doutrina, a dignidade da pessoa humana constitui-se no “núcleo essencial” dos direitos fundamentais, ao lado do direito à vida.60 61




    Como supraprincípio, a atuação na interpretação das normas de Seguridade Social haverá de ser ainda mais valorizada, enquanto setor do Direito cujo princípio informador é o da solidariedade.




    Aqui vigora a dignidade como valor intrínseco ao ser humano, que deve ser adicionado ao princípio da solidariedade, forjando um conjunto de valores atuantes no trato da questão social.




    É por isso que os direitos sociais previstos no art. 6o da Lei Superior indicam que “a própria Constituição está posta na direção da implementação da dignidade no meio social”.62




    Esse mesmo valor – existente pelo simples fato de alguém nascer homem – alicerça a proteção jurídica às pessoas com deficiência e idosos, que não conseguem prover o próprio sustento.




    Apesar da dificuldade em se conceituar a expressão dignidade da pessoa humana – o que pode implicar problemas em sua aplicação – compreende-se que há de ser preservado um “mínimo existencial” à pessoa humana, espécie de limite resguardado em face do Estado.




    É de Ricardo Lobo Torres63 a seguinte lição:




    Há um direito às condições mínimas de existência humana digna que não pode ser objeto de intervenção do Estado e que ainda exige prestações estatais positivas.




    O mínimo existencial não tem dicção constitucional própria. Deve-se procurá-lo na idéia de liberdade, nos princípios constitucionais da igualdade, do devido processo legal e da livre iniciativa, na Declaração dos Direitos Humanos e nas imunidades e privilégios do cidadão.




    Carece o mínimo existencial de conteúdo específico. Abrange qualquer direito, ainda que originariamente não-fundamental (direito à saúde, à alimentação etc.), considerado em sua dimensão essencial e inalienável. Não é mensurável, por envolver mais os aspectos de qualidade que de quantidade, o que toma difícil estremá-lo, em sua região periférica, do máximo de utilidade (maximum welfare, Nutzenmaximierung), que é princípio ligado à idéia de justiça e de redistribuição da riqueza social. Certamente esse mínimo existencial, “se o quisermos determinar precisamente, é uma incógnita muito variável”. (extraídas as notas de rodapé).




    O mínimo existencial pode ser contextualizado como limite ao retrocesso social (vide item 2.8).




    A teoria do “mínimo existencial” surgiu na Alemanha, para a reivindicação de direitos não previstos na Lei Fundamental ou na legislação ordinária. O Tribunal Alemão, em 1951, já reconheceu a existência de um direito constitucionalmente garantido à assistência, segundo Robert Alexy de forma “cautelosa e ambígua”, pois a Lei Fundamental alemã não obriga o Estado à proteção das necessidades materiais. Em 1975, o Tribunal de um passo além e foi mais explícito ao reconhecer um direito às condições mínimas de existência, pois considerou “a assistência aos miseráveis um dos deveres inquestionáveis do Estado Social”. A ajuda foi considerada devida a “cidadãos que, em virtude de fragilidades físicas ou psíquicas, enfrentam obstáculos para o seu desenvolvimento pessoal e social, e não estão em condições de se sustentar sozinhos”64.




    Enfim, a teoria foi desenvolvida sob a ótica dos direitos sociais, indicando que o ser humano não pode ser privado de um mínimo de bens e serviços essenciais a sua existência digna, como alimentação, saúde, educação, moradia, segurança etc.65




    Essa teoria alemã, rica em possibilidades de proteção social, já foi evocada pelo Supremo Tribunal Federal, para evitar situações em que a restrição de direitos fundamentais chegue a ponto de inviabilizar por completo seu exercício.66




    Paulo Gilberto Cogo Leivas sustenta tratar-se de um princípio, diversamente de outra doutrina que considera o mínimo existencial uma regra. 67




    No que interessa a este curso, porém, o “mínimo existencial” refere-se a direitos fundamentais sociais no Brasil que já estão positivados, na Constituição Federal (artigos 6º, 201, 203, V, 208) e na legislação infraconstitucional. Direito à alimentação, à habitação, à educação, à saúde, à assistência aos desamparados...tudo isso está positivado, diversamente do que se deu Alemanha. Lá, primeiramente se obteve expressivo desenvolvimento econômico e social; somente após surgiram as teorias generosas na concessão de prestações do Estado.




    Lembre-se que a Constituição Federal de 1988 foi pródiga em prever uma pletora de direitos, inclusive gratuitos, sem que haja devida correspondência em deveres, exceto o de pagar impostos, a fim de habilitar os entes federados a implementarem as políticas públicas e sociais. Então, por mais que se preze as tentativas de progressividade nos direitos fundamentais sociais, mostra-se a teoria do “mínimo existencial” um tanto apartada da realidade europeia.




    De qualquer modo, pesamos que o BPC não pode ser compreendido como expressão do “mínimo existencial” garantidor do salário mínimo a quem quer que pretenda obtê-lo, seja PCD, seja idoso.




    O “mínimo existencial” deve ser extraído de outras medidas assistenciais, como o Bolsa Família, Bolsa-Escola, o Auxílio Emergencial, o Auxílio Brasil e os benefícios eventuais insertos no art. 22 da LOAS, além de outras transferências operadas pelos demais entes da Federação.




    Se fosse possível considerar o BPC como representante do “mínimo existencial”, o salário mínimo deveria ser concedido a qualquer outro brasileiro (ou estrangeiro residente no país) que o requeresse, já que a dignidade da pessoa humana, justificadora do “mínimo existencial”, é atributo de todo ser humano, não apenas dos idosos e pessoas com deficiência.




    A propósito, o Decreto nº 11.150, de 26.7.22, pretendendo regulamentar “a preservação e o não comprometimento do mínimo existencial para fins de prevenção, tratamento e conciliação de situações de superendividamento em dívidas de consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor”, prescreve:




    Art. 3º No âmbito da prevenção, do tratamento e da conciliação administrativa ou judicial das situações de superendividamento, considera-se mínimo existencial a renda mensal do consumidor pessoa natural equivalente a vinte e cinco por cento do salário mínimo vigente na data de publicação deste Decreto.




    Ou seja, o referido decreto considera “mínimo existencial” a quantia correspondente a ¼ (um quarto) do salário mínimo, valor igual ao previsto como critério de miserabilidade para fins de satisfação do requisito objetivo instituído para a concessão do BPC, no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93.




    O regulamento causa estranheza, por incorporar doutrina de direitos fundamentais numa regra simplória, contextualizada nas relações de consumo. Nada acrescenta, a rigor, à compreensão do mínimo existencial no direito brasileiro68.




    2.2.1.3 DIGNIDADE NÃO CONDICIONADA AO EXERCÍCIO DO TRABALHO




    A dignidade deve ser respeitada sempre, segundo Rizzatto Nunes. Mas, alguns estudiosos a contextualizam de modo diverso, devendo ser valorada à luz do trabalho humano.




    Segundo Ives Gandra Martins, em seus comentários a quatro mãos com Celso Ribeiro Bastos, o art. 193 “vincula a dignidade da pessoa humana à capacidade de exercer atividade útil à sociedade”.69 Somente com o trabalho, o homem poderia interagir na sociedade, buscar sua identidade junto aos demais membros da sociedade e concretizá-la.




    Porém, expressa no inciso III do art. 1o da Constituição como um valor superior do ordenamento jurídico, ela é um valor ínsito ao ser humano, que há de ser considerado independentemente da sua capacidade de exercer algo útil à sociedade, se assim for, os que não podem trabalhar não possuirão dignidade.




    Ela existe, simplesmente, pelo fato de o homem nascer homem. E, à medida que ele reúna condições físicas e mentais adequadas ao trabalho, a dignidade poderá ser mais facilmente celebrada.




    É questionável, assim, sua compreensão do ponto de vista da utilidade do labor humano, no contexto de determinado modo de produção, capitalista ou socialista ou outro qualquer.




    Tal observação é de ficar clara à medida que o objetivo deste estudo é exatamente a tutela assistencial do Estado em favor de determinada categoria de pessoas que não têm condições físicas ou psicológicas para o trabalho.70




    Em realidade, foram a Constituição de 1967 (art. 157, II) e a Emenda n.° 1/69 (art. 160, II) que colocaram a valorização do trabalho humano como condição da dignidade humana.




    A atual Constituição não mais vincula a dignidade da pessoa humana ao trabalho, e seu fundamento autônomo, por assim dizer, legitimará a tutela dos hipossuficientes, como idosos e pessoas com deficiência, que nem sequer reúnem condições físicas ou mentais para o trabalho.




    Essa conclusão não é incompatível com uma crítica: a Constituição Federal de 1988 não prevê o trabalho como um dever, em que pese fazer constar que a Ordem social “tem como base o primado do trabalho”. O trabalho é tido apenas como um direito, no art. 6º.




    2.2.1.4 A CARTA ENCÍCLICA FRATELLI TUTTI




    Não se pode perder de perspectiva que o intuito da assistência social, ao propiciar o pagamento de um auxílio mensal de um salário mínimo às PCD e idoso, significa, em última instância, incluí-los na sociedade.




    Na Carta Encíclica Fratelli Tutti, o Papa Francisco bem esclarece a imperiosidade de propiciar atenção a tais excluídos, tratados como “forasteiros existenciais” ou “exilados ocultos”, embora nascidos em nossa própria terra.




    A inserção neste curso das palavras do Papa se dá pela sua importância e contemporaneidade, no que toca ao objeto de estudo deste livro.




    Ao tratar das Sociedades abertas que integram todos nós, assim preleciona o Pontífice71:




    97. Existem periferias que estão próximas de nós, no centro duma cidade ou na própria família. Também há um aspeto da abertura universal do amor que não é geográfico, mas existencial: a capacidade diária de alargar o meu círculo, chegar àqueles que espontaneamente não sinto como parte do meu mundo de interesses, embora se encontrem perto de mim. Por outro lado, cada irmã ou cada irmão que sofre, abandonado ou ignorado pela minha sociedade, é um forasteiro existencial, embora tenha nascido no mesmo país. Pode ser um cidadão com todos os documentos em ordem, mas fazem-no sentir como um estrangeiro na sua própria terra. O racismo é um vírus que muda facilmente e, em vez de desaparecer, dissimula-se mas está sempre à espreita.




    98. Quero lembrar estes «exilados ocultos», que são tratados como corpos estranhos à sociedade. Muitas pessoas com deficiência «sentem que vivem sem pertença nem participação». Ainda há tanto «que as impede de beneficiar da plena cidadania». O objetivo não é apenas cuidar delas, mas «acompanhá-las e “ungi-las” de dignidade para uma participação ativa na comunidade civil e eclesial. Trata-se de um caminho exigente e também cansativo, que contribuirá cada vez mais para a formação de consciências capazes de reconhecer cada um como pessoa única e irrepetível». Penso igualmente nos «idosos, que, inclusive por causa da sua deficiência, são por vezes sentidos como um peso». Mas todos podem dar «uma contribuição singular para o bem comum através de sua biografia original». Permiti que insista: «Tende a coragem de dar voz àqueles que são discriminados por causa de sua condição de deficiência, porque infelizmente, em certas nações, ainda hoje é difícil reconhecê-los como pessoas de igual dignidade».




    As sábias palavras do Papa são muito pertinentes à presente monografia, porque aqui se aborda assuntos afetos à solidariedade e à dignidade da pessoa humana.




    Com razão Francisco, quando exorta as pessoas a respeito da “abertura universal do amor que não é geográfico, mas existencial”. Segundo ele, é preciso enxergar as pessoas, reconhecer-lhes não só a existência, mas, do mesmo modo, a participação em sociedade.




    Evoca, o Pontífice, o poder de transformação do indivíduo, transformação interna em reconhecer o outro, transformação externa no sentido de praticar ações concretas para ajudá-los.




    Então não se há de esperar que somente o Estado pratique ações de proteção aos vulneráveis. Nem que a sociedade o faça. Esta é fundamental no próprio conceito de seguridade social (art. 194, caput, da Constituição da República).




    O Papa, nesse trecho da Encíclica, exorta o indivíduo a “dar uma contribuição singular para o bem comum através de sua biografia original”.




    Mas aqui o importante é a ação individual no auxílio ao necessitado. Ação individual significa não esperar o Estado ou a sociedade agirem.




    O ser humano, segundo Wladimir Novaes Martinez, é uma técnica inespecífica de proteção social.72 Se pode proteger a si mesmo, também pode oferecer alguma proteção ao próximo vulnerável, no caso, os idosos e pessoas com deficiência.




    2.3 O PRINCÍPIO DO PRIMADO DO TRABALHO




    De Plácido e Silva ensina que o trabalho indica a ação de trabalhar, que tem o significado equivalente a obra, ocupação, tarefa, função, ofício, serviço, mister, emprego, missão, cargo, encargo, faina etc. E preleciona:




    Trabalho, então, entender-se-á todo esforço físico, ou mesmo intelectual, na intenção de realizar ou fazer qualquer coisa.




    No sentido econômico e jurídico, porém, trabalho não é simplesmente tomado nessa acepção física; é toda ação, ou todo esforço, ou todo o desenvolvimento ordenado de energias do homem, sejam psíquicas, ou sejam corporais, dirigidas com um fim econômico, isto é, para produzir uma riqueza, ou uma utilidade, suscetível de uma avaliação, ou apreciação monetária.73




    O trabalho é, assim, dependente de um esforço físico ou intelectual, que utiliza as energias do homem rumo à produção de uma riqueza ou uma utilidade.




    Sua origem confunde-se com a do próprio ser humano, que, a exemplo dos animais, teve de prover para o seu próprio sustento, seja caçando ou pescando nos primórdios da civilização, seja buscando lugares seguros que o protegesse de seus inimigos naturais.




    Esse labor físico inicial ter-se-ia projetado em gerações, com modificações cruciais à adaptação a uma realidade produto da evolução do homem.74




    Nos primórdios da sociedade, o trabalho passou a ser visto como ocupação abjeta, relegada a plano inferior, e por isso confiada a indivíduos praticamente excluídos, que eram os servos e os escravos.




    O trabalho de alguns era indispensável para o ócio de outros, de modo que estes últimos obtivessem cultura.75




    Na lição de Amauri Mascaro Nascimento, o trabalho foi visto pelos teólogos como um castigo que o homem sofreu ao rebelar-se contra Deus, do qual foi redimido por Cristo, que o libertou do pecado original para participar da obra de construção do mundo.76




    Ele, o trabalho, já foi concebido como uma maldição: “Do suor de seu rosto comerás teu pão”, dizia a sentença punitiva de Jeová, quando expulsou o primeiro homem do Éden (GÊN., III, 19).




    Mais tarde, contudo, o cristianismo77 acabou trazendo a ideia de redenção pelo trabalho, de modo que ele passou a ser concebido como próprio da condição humana. Não é por outra razão que as Encíclicas o valorizaram.




    Dentro do que se costuma chamar de Doutrina Social da Igreja78, as Cartas Encíclicas Rerum Novarum (1891), Quadragésimo Ano (1931), Mater et Magistra (1961), Pacem in Terris (1963), Populorum Progressio (1967) e outros documentos pontifícios passaram a valorizar o trabalho.79




    Houve, com efeito, uma reação à sua concepção como mera mercadoria e a Igreja passou a vê-lo como uma “verdadeira nobreza por sua relação com a obra criadora de Deus”.80




    A Doutrina Social da Igreja retoma a tese bem comum, de São Tomás de Aquino, além da doutrina clássica do direito natural, sem embargo de enfatizar a dignidade no trabalho e do trabalhador.81




    Não é qualquer trabalho que redime o homem: só o exercido livremente, não o escravo, imposto de fora. É por isso que o Estado haverá de assegurar a opção de cada um.82




    Assim, hoje não pode mais haver preconceitos contra o trabalho, que deve receber a “significação da sociedade”,83 principalmente do empregador.




    É pelo esforço que cada um faz para subsistir, “assegurando o necessário para si e àqueles que dele dependem, que o homem pode transcender sua condição, praticando coisas assemelhadas às divinas”.84
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